
Partes no processo principal 

Recorrente: Adarco Invest Sp. z o.o. mit Sitz in Petrosani (Ro­
ménia), sucursal de Tarnowskich Górach (Polónia) 

Questão prejudicial 

Os artigos 49. o e 54. o do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, bem como o artigo 1. o da Décima Primeira 
Diretiva 89/666/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, 
relativa à publicidade das sucursais criadas num Estado-Membro 
por certas formas de sociedades reguladas pelo direito de outro 
Estado ( 1 ), opõem-se a um regime jurídico segundo o qual num 
Estado-Membro o pedido de cancelamento da inscrição no re­
gisto comercial de uma sucursal de una sociedade com sede 
noutro Estado-Membro deve ser indeferido se a sucursal tiver 
sido encerrada sem ter sido aplicado o processo previsto para a 
dissolução das sociedades por quotas de direito interno, sendo 
que para o cancelamento do registo de uma sucursal de uma 
sociedade de direito interno esse processo não é obrigatório? 
Além disso, as sucursais de sociedades de direito interno apenas 
são inscritas no registo da própria sociedade, estando a socie­
dade obrigada a depositar o balanço anual consolidado, que 
abrange o balanço da sociedade-mãe e os das suas sucursais, 
ao passo que as sucursais de sociedades estrangeiras são inscritas 
no registo comercial e apenas depositam no registo o balanço 
anual da própria sucursal? 

( 1 ) JO L 395, p. 36. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd 
Najwyższy (Polónia) em 3 de dezembro de 2013 — 
Polska Izba Informatyki i Telekomunikacji z siedzibą w 
Warszawie/Prezesowi Urzędu Komunikacji Elektronicznej 

(Processo C-633/13) 

(2014/C 71/11) 

Língua do processo: polaco 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Sąd Najwyższy 

Partes no processo principal 

Autora: Polska Izba Informatyki i Telekomunikacji z siedzibą w 
Warszawie 

Demandado: Prezesowi Urzędu Komunikacji Elektronicznej 

Questão prejudicial 

Deve o artigo 13. o , n. o 1, da Diretiva 2002/19/CE 2002/19/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, 
relativa ao acesso e interligação de redes de comunicações ele­
trónicas e recursos conexos (diretiva acesso) ( 1 ), ser interpretado 

no sentido de que, no âmbito do dever de fiscalização dos 
preços, as autoridades reguladoras nacionais podem impor aos 
operadores de rede com um poder de mercado significativo a 
obrigação de não aplicarem tarifas excessivamente elevadas ao 
serviço de terminação de chamadas telefónicas nas suas redes 
telefónicas? 

( 1 ) JO L 108, p. 7. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Juzgado de 
Primera Instancia de Barcelona (Espanha) em 5 de 
dezembro de 2013 — Cajas Rurales Unidas, Sociedad 

Cooperativa de Crédito/Evaristo Méndez Sena e outros 

(Processo C-645/13) 

(2014/C 71/12) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de Primera Instancia de Barcelona 

Partes no processo principal 

Demandante: Cajas Rurales Unidas, Sociedad Cooperativa de Cré­
dito 

Demandados: Evaristo Méndez Sena, Edelmira Pérez Vicente, Da­
niel Méndez Senas e Victoriana Pérez Bicéntez 

Questões prejudiciais 

1. Deve entender-se que não existem meios adequados e efica­
zes para pôr termo à utilização das cláusulas abusivas nos 
contratos celebrados entre os profissionais e os consumido­
res e que não se está a respeitar o direito a recorrer aos 
tribunais competentes para que estes decidam se determina­
das cláusulas contratuais, redigidas com vista a uma utiliza­
ção generalizada, têm ou não caráter abusivo, e apliquem os 
meios adequados e eficazes para pôr termo à utilização 
dessas cláusulas, quando a legislação de um Estado-Membro 
não prevê o acesso ao recurso para um tribunal superior no 
caso de improcedência do pedido de não aplicação de uma 
cláusula contratual baseado no seu caráter abusivo, no âm­
bito de um processo de execução hipotecária? 

2. Em caso de resposta afirmativa à questão anterior, para 
permitir a defesa adequada e eficaz do consumidor confron­
tado com cláusulas abusivas, pode o julgador nacional con­
ferir oficiosamente ao consumidor o direito a que uma ins­
tância superior reaprecie a decisão do tribunal de primeira 
instância que tenha recusado a não aplicação de uma cláu­
sula contratual com base no seu alegado caráter abusivo?
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